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    APRESENTAÇÃO E AGRADECIMENTOS




    Este livro acerca do processo morte-morrer-disposição final, no seio da sociedade contemporânea resulta de uma tese cuja concepção original trataria de uma problemática que parecia de cunho local, os cemitérios parque e seus usuários, no entanto a trajetória no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFBA e o contato com as obras de Deleuze, Guattari e Foucault, trouxeram modificações na maneira de pensar. Como se trata os processos morte-morrer-disposição final dos corpos nas sociedades contemporâneas? Como são os novos cemitérios, crematórios e memoriais? Visando responder estas indagações, tendo por marco uma filosofia, que considera as ideias em composição, vai se dizendo os tipos de composição, investigando a história e mostrando como a ideia de morte - conjugando se com outra ideia, em diversos períodos históricos – advém uma maneira diversa dos processos morte-morrer na atualidade Então, por meio dessas composições, pretende-se entender o que ocorre entre a vida e a morte nas sociedades de controle.




    O estudo contou com o referencial teórico da filosofia da diferença de Deleuze, Guattari, além de também recorrer aos estudiosos da morte, Elias, Ariès e aqueles que estudam a sociedade contemporânea, inicialmente Bauman, Giddens e, em seguida, Lazaratto, Hardt e Negri, que seguem com o pensamento de Deleuze, Guattari e Foucault.




    No capitalismo contemporâneo a mercadoria domina toda a vida social e o discurso político encontra-se submetido ao discurso econômico, segundo mostram Deleuze e Guattari, no entanto inovam em sua crítica ao afirmarem que nas sociedades contemporâneas encontram-se, além de sujeição, também servidões, que ao se acoplarem às sujeições, expandem o domínio e a exploração que o capitalismo empreende sobre as novas subjetividades.




    As instituições são meios de satisfação fabricados socialmente e, considerando os “os negócios da morte”, estes se encontram vinculados aos novos modos das sociedades contemporâneas capitalistas, cujos controles realizados, socialmente, são mais sutis que os encontrados nas sociedades do ocidente nos séculos XVIII ao início do século XX, sendo denominada ” sociedade de controle” por Deleuze em contraposição a sociedade disciplinar.




    A problematização da morte na sociedade de controle rompe com concepções que consideram as instituições, como organizações exclusivas do campo social, e os modos de subjetivação, como elaborações restritas à interioridade de um sujeito, e, deste modo, considera as condições de possibilidade de produção dos modos de ser e estar no mundo que vão configurando, tanto as instituições quanto as subjetividades.




    Os conceitos da Filosofia da Diferença possibilitam pensar a morte a partir de um mundo em transformação e ao buscar compreender suas atualizações defende que: as sociedades contemporâneas trazem uma criação de mundos mercantilizados que também encontram expressão nas novas maneiras de tratar o morrer e a disposição final dos corpos, seguindo um caminho minucioso das disposições finais dos corpos: cemitérios parque, memoriais, crematórios e também cemitérios virtuais – cujos processos complexos mostram as tendências de nova forma de produção capitalista e urbana, em que o solo urbano encontra-se sob acentuada especulação imobiliária, além de uma crescente privatização e apropriação de serviços e equipamentos sociais em geral. Há também a privatização dos mais diversos rituais, o que supõe a presença de novos processos de subjetivação individual e coletiva, cujo controle social, principalmente o controle midiático, contribui para a incitação ao consumo e a espetacularização da existência dessas novas subjetividades.




    O processo de produção de subjetividade em cada formação histórica trata da apreensão da transformação, das relações que os vivos têm com os mortos e, nas sociedades de controle; quais os tratamentos que a subjetividade capitalística tem com os mortos? Isto é, como convivem com seus moribundos no isolamento da UTIs ou com cuidados paliativos; qual a disposição final: sepultamento em cemitério convencional, cemitério parque, cremação, criogenia; e quais as infinitas e exóticas possibilidades de transformação dos corpos mortos; e quais as novas maneiras de recordar os mortos? Sem esquecer que “Os negócios da morte” na sociedade contemporânea incluem a intensificação do uso de seus espaços e a construção espetacularizada de memórias. Neste estudo, a ênfase recai na relação entre os novos espaços e a intensificação dos usos como expressões de controle dos “negócios da morte”, sendo que não é possível fazer um recorte focando-se exclusivamente o macro ou o micro, pois ambos formam as tramas do tecido social e participam das relações de conservação ou não do poder, através da cartografia não apenas da arquitetura e gestão dos espaços, mas também do ciberespaço.




    Neste trabalho de pensar os novos modos de tratar a morte na contemporaneidade, também contempla modos outros de reinserção da morte na natureza e na cidade por meio das instituições, principalmente as instituições privadas, através dos planos funerários, dos serviços oferecidos nos sites dos cemitérios virtuais.




    As transformações urbanas são mostradas com o objetivo de captar as ressonâncias que situam os novos espaços de cemitérios parques e crematórios nas modificações requeridas pelos “negócios da morte” e nos processos de crescimento urbano, pois, a descartabilidade e a crise institucionalizada são características do sistema capitalista. Nesse sentido, surgem sistemas variados de aluguel de túmulos, aceitação crescente da cremação por religiões diversas e a tendência a se retornar e reintegrar-se à natureza. As novas tecnologias se fazem presentes e os cemitérios virtuais surgem com novas maneiras de se recordar os mortos, principalmente apontando para uma memória dos mortos mais “desmaterializada” que na sociedade disciplinar. Nesse sentido, os processos morte- morrer-disposição final dos corpos está se constituindo em novas produções de subjetividades e instituições que, nesta concepção, necessariamente consideram a micropolítica e macropolítica.




    Este estudo busca disponibilizar meios que propiciem àqueles interessados em abordar problemas inéditos nesse campo de estudos sobre a morte, algumas passagens entre os diferentes campos de conhecimento tais como: urbanismo, direito e meio ambiente nas sociedades de controle e, com isto, pretende evidenciar outra maneira de se estudar os processos morrer-disposição final dos corpos por meio da atenção teórica às linhas disponibilizadas pelos conceitos, principalmente de Deleuze-Guattari e Foucault.




    Agradeço ao Professor Pasqualino Romano Magnavita, pela orientação sempre atenciosa, pela sabedoria durante o doutorado e também pelo prefacio dessa publicação.




    Agradeço também aos professores, Haroldo Cajazeira, Joaquim Rodrigues, Neyde Gonçalves e Washington Drummond, pelas valiosas sugestões e a todos aqueles que de alguma forma contribuíram para a realização deste trabalho.


  




  

    Não rir, nem lamentar se, não odiar, mas compreender




    Spinoza (16xx)


  




  

    PREFÁCIO




    Maria Luiza, com um afeto especial




    Com muita Vida e enorme alegria agradeço a sua escolha para escrever o prefácio de sua tese de doutorado então sob minha orientação. Agora, atualizada na publicação deste livro, o qual, através de uma singular narrativa, evidencia a Existência em sua infinita e contínua transformação de todas as coisas, e isso, sem Princípio nem Fim, lugar onde dois especiais, diferentes e conectados Acontecimentos perpassam todas as coisas, inclusive, os seres humanos em seus devires: a Vida e a Morte.




    A Vida humana é um Acontecimento (Criação) da Existência! Ocorrência esta previsível, porém, indeterminada enquanto processo que resulta da conexão de dois corpos humanos de gênero diferente, os quais produzem substâncias de diferente natureza e que interagem no interior de seus respectivos organismos no ato criativo da fecundação de um novo corpo que, no devido tempo, aguarda a sua Desterritorialização, vir a ser no Mundo, um Acontecimento: a Vida!




    Trata-se de um novo Corpo/Cérebro/Objetivável no universo macro (molar) do mundo da representação do Real e do Possível (objetivo); e ao mesmo tempo, um Corpo/Cérebro/Inobjetivável no âmbito do universo micro (molecular) do Virtual e do Atual (subjetivo). São universos coexistentes e que interagem entre si, todavia, são de natureza diferente, e caracterizam os seres humanos. Todavia, vale ressaltar que o universo micro não é uma redução de escala, nem uma miniaturização do macro universo, pois são universos de diferente natureza. Enquanto o primeiro acolhe agenciamentos concretos em uma territorialidade real/material; o segundo faz passar agenciamentos virtuais na territorialidade da Memória e de sua atualização na experiência empírica.




    No âmbito desses universos, dois conceitos se evidenciam: Estratos (estratificações/saberes) e Agenciamentos (ações, forças, poderes, fluxos/linhas, quanta). Considerando o Saber enquanto estratificação histórica, ele se caracteriza pela exterioridade de suas manifestações e o Poder pela invisibilidade de seu exercício. Esta relação Saber/Poder, no macro universo do Real e do Possível, constitui o “Fora” (Foucault). Pressuposto este equivalente à relação: Agenciamentos coletivos de enunciação (o que se diz) e Agenciamentos coletivos maquínicos (o que se faz) em Deleuze e Guattari. A diferença neste pressuposto reside apenas na explicitação do termo coletivos, e isso, no sentido de caracterizar uma “individuação sem Sujeito”, expressão essa que se aproxima do conceito Anônimo (anonimato). Conceito este que já há algum tem orientado o nosso modo de Vida.




    Contudo, antes de prosseguir, vale esclarecer qual o sentido dado às palavras Vida e Morte, tanto no senso comum (doxa) quanto no senso erudito (urdoxa), são palavras Intuitivamente atribuídas na experiência perceptiva cotidiana, e isso, em relação a todas as coisas vivas, sejam elas vegetais animais ou seres humanos que nascem e morrem. Vale lembrar, todavia, que esse entendimento bipolar de pensar a Existência em suas limitações, resulta da adoção do pensamento herdado da Modernidade em relação à Imanência dialética, ainda dominante no atual mundo globalizado. Agora em plena pandemia da “corona vírus”, uma guerra biológica contra um inimigo invisível, com maior intensidade essa dualidade perceptiva e afetiva entre a Vida e a Morte.




    Reconhecendo e superando o limite e o alcance dessa tradicional dualidade do pensamento dialético, a autora, graduada em filosofia, reconheceu com bastante sensibilidade e coragem nas novas vertentes filosóficas que emergiram na revolução cultural da década 60 do século XX, particularmente em relação à Filosofia da Diferença, e isso, reconhecendo em seu Plano de Imanência (filosófico), em seu repertório conceitual e em sua lógica da Multiplicidade e da Heterogeneidade, o lugar para orientar a sua tese de doutorado agora publicada.




    Filosofia da Diferença onde se encontra o Pensamento Rizomático




    Independe de muitíssimas contribuições e informações que este livro apresenta, merece especial atenção e destaque, a extensa e consistente fundamentação teórica, estritamente conceitual, portanto filosófica, uma raridade em teses de doutorado em arquitetura e urbanismo e, até mesmo em muitíssimas disciplinas acadêmicas e profissionais. Pois o Pensamento Rizomático constitui uma original vertente filosófica que emergiu na revolução cultural dos anos sessenta do século XX. Pensamento ainda pouco conhecido, difundido e assimilado, e isso, frente ao pensamento dialético e sua lógica binária, todavia, ainda hegemônico no atual mundo globalizado, enquanto herança da Modernidade e que remonta em sua longa existência à antiga Grécia (V século a.C.).




    O Pensamento rizomático de autoria de Gilles Deleuze (filósofo) e Félix Guattari (psiquiatra), e juntos, criaram juntos o pensamento rizomático no Livro “Mil Platôs, capitalismo e esquizofrenia” escrito a quatro mãos. Fato este ainda de pouca repercussão nas universidades pelo mundo afora, embora o renomado pensador, Antônio Negri, em entrevista recente ao jornal “Folha de São Paulo”, referindo-se ao pensamento rizomático afirmou: “Trata-se de uma filosofia para o século XXI”. Ainda a respeito, vale lembrar que na oportunidade da publicação do notável livro de filosofia “Diferença e Repetição” de Deleuze em 1969, Michel Foucault teria dito: “(...) em filosofia, o século XX será deleuzeano”. Neste sentido, para o leitor desta apresentação/prefácio, consideramos oportuno caracterizar de forma bastante sumária o pensamento rizomático, pois ele pode ser considerado




    • Uma Pragmática, pois procura resolver questões e problemas.




    • Uma Estratoanálise - considera os Estratos (saberes), tanto molares quanto moleculares.




    • Uma Esquizoanálise - considera as rupturas a-significantes, fragmentações, segmentaridades, evoluções a-paralelas.




    • Uma Cartografia – um mapa aberto conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, adaptar-se a montagem de qualquer natureza,




    • Por fim, uma Micropolítica do Virtual e do Atual.




    Inclusive, esse pensamento se caracteriza pelos seguintes princípios:




    • 1 º e 2º Princípio de Conexão e Heterogeneidade.




    • 3 º Princípio de Multiplicidade.




    • 4 º Princípio de Ruptura a-significante




    • 5 º e 6º Princípio de Cartografia e de Decalcomania




    A autora utiliza praticamente todos esses princípios explicitando-os na fundação teórica de caráter estritamente conceitual, apoiada intensamente em Deleuze e Guattari, no entanto, é na Cartografia destes mesmos autores, a Micropolítica da Subjetivação que este livro encontra a sua mais potente ancoragem, particularmente na caracterização, tanto das Sociedades Disciplinares do capitalismo industrial, quanto nas atuais Sociedades de Controle do capitalismo pós-industrial, ambas com seus específicos dispositivos de controle, respectivamente, em espaços confinados e em espaços abertos.




    O Aparelho de Estado e a Máquina Abstrata




    Quando nos referimos ao controle social vale evidenciar o conceito “Aparelho de Estado”, ao qual é comum atribuir-lhe grande poder, todavia, esquecendo que ele é apenas um agenciamento concreto que efetua a máquina de sobrecodificação de sociedade. Esta máquina, por sua vez, não é o próprio Estado, mas é a “Máquina abstrata” que organiza os enunciados dominantes e a “ordem” estabelecida de uma sociedade. Máquina essa que resulta de um complexo diagrama de multiplicidades e heterogeneidade de forças (hegemônicas e de resistências). No universo da Macropolítica da objetivação do Real e do Possível no mundo da representação, onde ela é então denominada Máquina abstrata binária, enquanto ações com capacidade de afetar e de serem afetadas visando o controle social.




    A criação do Panóptico por Jeremy Bentham em 1775, inicialmente aplicado às prisões visava permitir o controle geral dos prisioneiros, em uma composição arquitetônica circular, onde o preso em sua cela era consciente de estar sendo vigiados por um segurança não visível e situado no interior de uma torre no centro do diâmetro do semicírculo da área do pátio. Tal dispositivo de controle em espaço confinado visava então modelar o cérebro do prisioneiro em sua subjetividade. Vale lembrar que as tese de doutorado em arquitetura e urbanismo, e mesmo na maioria das profissões, pois, questões relacionadas com a subjetividade não têm devida relevância frente à objetividade exigida com competência. A micropolítica da subjetividade é praticamente ignorada. Porém neste livro, a autora atribui à micropolítica que caracteriza o pensamento rizomático, a singular metodologia utilizada, a qual constitui o elemento básico de sua narrativa.




    Objetivação e Subjetivação – O Fora e o Dentro




    No entanto, para abordar a questão relacionada com a subjetividade, torna-se necessário partir do “Fora” do mundo da representação do Real e do Possível do Corpo/Cérebro/Objetivável, com base na relação Saber/Poder acumulada segundo Foucault, que se equivale à relação Estratos/Agenciamentos coletivos segundo Deleuze/Guattari, justamente em relação ao que se diz e ao que se faz.




    Vale salientar que o Saber se caracteriza pela exterioridade de suas manifestações e o poder pela interioridade de seu exercício, e isso, sempre na bipolaridade da relação Consenso/Dissenso, tanto aplicada ao Saber/Poder hegemônico, quanto ao Saber/Poder de resistência na macropolítica da objetivação.  Justamente esse “Fora” se dobra no “Dentro”, ou seja, no interior de um indivíduo e em uma coletividade de diferentes indivíduos, caracterizando assim, a construção (fabricação) do processo de subjetivação, comumente denominada Subjetividade




    A autora evidencia quatro (4) dobras do “Fora” no “Dentro’ segundo Foucault/Deleuze: a primeira, a dobra do Corpo; a segunda, a dobra do Poder; a terceira a dobra do Saber e a quarta dobra da Espera. Estas dobras do Fora no Dentro, ou seja, no universo micro (molecular) do Corpo/Cérebro/Inobjetivável do Virtual e do Atual, produzem “Territórios existenciais autorreferentes”, e isso, na territorialidade Virtual no cérebro enquanto sedimentação acumula de memórias, lembranças, experiências que se atualizam (Atual), pensando, dizendo e fazendo nas práticas empíricas do mundo da representação. Lembrando que é na subjetividade, como veremos a seguir, o lugar da Criatividade.




    Tal fato corresponde às acumulações moleculares de experiências de vida de cada um de nós, sedimentações essas virtuais e que em nossa intuição pressupomos existirem “arquivadas” (arquivo sempre em transformação) e que os diversos neuro-conhecimentos (neurociência, neurofilosofia, neuroestética, neuroliteratura, neuroantropologia, entre outros, permanentemente elaboram pesquisas e tentam elucidar e confirmar essa pressuposição, a exemplo de uma cartografia, através da qual se procura localizar no cérebro as diferentes funções cerebrais. Neste sentido, este livro penetra no pensamento rizomático e consideramos oportuno transcrever uma breve passagem do último livro de Deleuze e Guattari “O que é a filosofia?” (1991) no último tópico que trata “Do Caos ao Cérebro”, afirmam: “(...) Se os objetos mentais da filosofia, da arte e da ciência (isto é, as idéias vitais), tivessem um lugar, seria no mais profundo das fendas sinápticas, nos hiatos, nos intervalo e nos entre-tempos de um cérebro inobjetivável, onde penetrar, para procurá-los, seria criar” (p. 268)




    Sociedades Disciplinares e Sociedades de Controle




    A partir da revolução francesa emergem as “Sociedades Disciplinares” que substituíram as “Sociedades Soberanas”, marcando o desenvolvimento efetivo do capitalismo industrial, o qual definiu a ascensão definitiva da classe burguesa, a qual atingiu seu apogeu na primeira metade do século XX e hoje se encontram em progressivo declive, e isso, frente a emergências das atuais Sociedades de Controle no fim da segunda guerra (1939-1945).




    Nas sociedades disciplinares, como evidencia a autora, elas se caracterizam justamente pela capacidade de modelar corpos e cérebros dos seres humanos em espaços confinados, espaços esses definidos como dispositivos de controle disciplinar, através da “máquina abstrata social binária”, referida anteriormente, onde o Aparelho de Estado do Bem Estar Social contava com dispositivos de controle disciplinar em espaços confinados tais como: a família, a escola, a fábrica, o hospital, a prisão, entre outros




    Contudo, permitimo-nos evidenciar dois axiomas do modo de produção do capitalismo industrial contribuíam para essa modelagem que inserimos neste texto e isso por mera informação ao leitor como contribuição extra a essa apresentação/prefácio dois dos principais axiomas do Capitalismo Industrial e que remontam conceitualmente ao conceito Cogito criado por Descarte no final da primeira metade do século XVII, enquanto “Ergo sum, ou seja, Eu penso, Eu duvido, Eu existo sumariamente traduzido: “penso, logo existo” e onde o Eu assume a condição de propriedade individual frente à Competição, o segundo axioma. Acontecimento filosófico este enquanto criação de um conceito e que, todavia, o Eu, já existia na linguagem como mera identificação (reconhecimento) em uma Sociedade Soberana, no entanto, ser proprietário de si mesmo e supostamente “livre” e competir no mercado, e isso, no âmbito do então nascente capitalismo industrial, trata-se de outra coisa. Daí, a apropriação do conceito Cogito presente nas práticas sociais e econômicas, e a exponencial exaltação do Eu (individualismo, narcisismo, personalismo em acirrada competição), particularmente, nas atuais “Sociedades de Controle do capitalismo pós-industrial.




    A emergência das “Sociedades de controle” foi se afirmando acompanhando o desenvolvimento do capitalismo pós-industrial depois da segunda guerra mundial (1939-1945). Em decorrência dos grandes avanços tecnológicos, particularmente em relação aos meios de informação e comunicação, em tempo real, tais avanços vêm permitindo que os dispositivos de controle não tenham mais como referência espaços físicos específicos e confinados (família, escola fábrica entre outros) em tempo longo, e isso, na modelagem de corpos e cérebros dos indivíduos, como nas sociedades disciplinares, mas em espaços abertos e em tempo real (instantâneo), e isso através de redes no âmbito da virtualidade digital.




    Nas atuais Sociedades de Controle, como relata a autora, substitui-se a modelagem em espaços confinados pela permanente Modulação e Endividamento de corpos e cérebros dos seres humanos em espaços abertos, onde o controle se efetua através de dispositivos digitais cada vez mais elaborados. Neste sentido, mesmo o conceito Panóptico em sua original aplicação em espaços físicos, dispositivo este de controle ainda presente ainda nas atuais sociedades de controle, no entanto, na modalidade de “Panóptico digital”, conectado à multiplicidade e heterogeneidades de redes, na virtualidade de seu exercício, não apenas de controle local, mas também global e até mesmo com dispositivo tecnológico situado no espaço sideral (satélite).




    Vale salientar, como afirma a autora, nas sociedades de controle, o seu principal instrumento de controle é o “marketing”. No entanto, mesmo considerando a modulação permanente do corpo e do cérebro, torna-se oportuno evidenciar nessa modulação, os dois axiomas anteriormente apresentados, condição que tem o objetivo a distinção social, levando o indivíduo a se tornar um impulsivo consumidor orientado para o mercado, pois, agora, o controle é de curto prazo e de rotação rápida, mas contínuo e ilimitado. Portanto, parafraseando Deleuze, pode-se afirmar que o consumidor passa a ser portador de uma “coleira eletrônica”.




    Territórios Existenciais autorreferentes e Linhas que o perpassa. Referidos anteriormente, tais territórios, relembrando, resultam da dobra do “Fora” no “Dentro”, e autora evidencia as três linhas que perpassam esses “Territórios existenciais autorreferentes”, enquanto territorialidades sedimentadas nos corpos/cérebros, permanentemente modulados e endividados, os quais abrigam virtualmente, a exemplo da acumulação de experiências de vida de cada indivíduo ou de um coletivo de diferentes indivíduos. Essas linhas são agenciamentos (ações, intensidade, fluxos, quanta), que podem ou não afetar essas estratificações virtuais neurais enquanto Memória, as quais se atualizam (Atual) na experiência empírica do Real do Possível no mundo da representação. As linhas que perpassam os referidos territórios existenciais dão três: duras, flexíveis e de desterritorialização (linha de fuga) esta também dita linhas de fuga.




    As linhas duras são as que perpassam o “Fora” dobrado no “Dentro” e se limitam apenas em aderir ou não a ele, seja ao “Fora” hegemônico ou ao “Fora” de resistência, e isso, na bipolaridade de afirmação ou de negação, ou seja, de Consenso ou de Dissenso em relação às questões e problemas apresentados na macropolítica do Real e do Possível do mundo da representação. No entanto, constata-se que normalmente os seres humanos (com exceções), em suas existências, são apenas perpassados por linhas duras, por vezes são afetados por linhas flexíveis e com maior raridade por linhas de fuga.




    As linhas flexíveis moleculares ao perpassarem os territórios existenciais, promovem nos indivíduos diminutas modificações em atitudes de comportamentos. No entanto, por vezes, frente a questionamentos interiorizados, e isso, em relação ao “Fora”, tais linhas, promovem situações de desconforto, perturbações, depressões, angústias, insegurança, por vezes, vislumbrando uma saída a qual, todavia, não chega, e na maioria das vezes os indivíduos acabam se reterritorializando nas linhas duras. Ou então, na fase crítica mais desenvolvida e podem promover um desejo maior e preanunciar uma linha de fuga para uma diferente territorialidade o que raramente ocorre.




    As linhas de desterritorialização ou de fuga, se manifestam quando ocorre um desejo incontido de sair, abandonar uma territorialidade constituída e fugir para um novo território, e isso, frente a uma complexa situação de contextos diferenciados de densos agenciamentos. Todavia, essa passagem deve ocorrer com a devida prudência. No entanto, quando essa fuga ocorrer com certa imprudência, e bruscamente, pode ocorrer uma situação perigosa. No caso de um indivíduo tal fato, pode levar à loucura ou ao suicídio




    Por vezes, politicamente, um movimento social democrático se encontra em presença de um Estado de contexto político conservador e até mesmo um Estado de Exceção, uma ditadura. Então, um movimento social democrático se forma procurar realizar uma desterritorialização, visando à constituição de um Estado democrático. Caso essa passagem ocorrer imaturamente com certa imprudência, corre-se o risco de uma reterritorialização do Estado de exceção (ditadura, regime autoritário fascista). Tal fato, por exemplo, ocorreu no a Brasil em 1964), no Chile em 1973, e em outros países pelo mundo. Agora, depois de um processo de redemocratização que dura já três décadas, desde 2016, vem ocorrendo a reterritorialização de um novo Estado de Exceção




    Capitalismo Mundial integrado – CMI e as Três Ecologias




    O que ocorre na sequência do livro é de extrema importância e relacionado com o levantamento cartográfico processado pela autora que contribui para entender o condicionamento dos seres humanos que se situam no seio da existência, Entre a Vida e a Morte no contexto das Sociedades de Controle, e isso, levando em consideração o específico exercício relacionado com a emergência do Capitalismo Mundial Integrado – CMI. Para tanto, a autora desenvolve com sensível competência e profunda análise dessa nova modalidade de exercício do CMI, o qual tem muito a haver com a existência dos seres humanos relacionada com o fundamental texto de Félix Guattari: “As três ecologias”.




    No contexto da sociedade de controle, diferente do Planejamento integrado das sociedades disciplinares da Modernidade, vem-se adotando o Planejamento Estratégico, voltado para a cidade cada vez mais gentrificada, sustentável, criativa para o capital, no entanto, entre seus objetivos, não são incluídos questões e problemas relacionados com as populações mais vulneráveis. Neste sentido, desde 1990, Deleuze já evidenciava “(...) É verdade que o capitalismo manteve como constante a extrema miséria de três quartos da humanidade, pobres de mais para a dívida, numerosos demais para o confinamento: o controle não só terá que enfrentar a dissipação das fronteiras, mas também a explosão dos guetos e favelas”. (Conversações). No entanto, o que estamos presenciando nas atuais sociedades de controle é a transformação de cidades em Marca (Brant), e isso, no âmbito da competição entre cidades no atual mundo globalizado, favorece a indústria turística e o enriquecimento exponencial de poucos.




    O Livro segue cartografando “Entre a Vida e a Morte” nas sociedades de controle, identificando os seus diagramas (relações de forças), visando caracterizar o que Guattari denominou de Capitalismo Mundial Integrado – CMI o qual não consegue desenvolver as três ecologias: Ambiental, Social e Mental, pois, normalmente apenas a ecologia ambiental é considerada, relevando o desconhecimento do que sejam as ecologias sociais e mentais, frente aos os riscos que o CMI promove, ou seja, as incertezas, insegurança, particularmente, riscos de natureza econômica e política, com a desconstrução do Estado do Bem Social das sociedades disciplinares, e isso, com a implantação do Estado Mínimo, atingindo a esfera pública, impondo a responsabilidade social aos cidadãos, aumentando a privatização de instituições públicas, e o aumento do desemprego estrutural e da sofisticação dos dispositivos digitais de controle e vigilância.




    Marketing nas Sociedades de Controle e Ecologia




    Justamente, no âmbito de riscos, incertezas e indeterminações do CMI, as questões relacionadas com a Vida e com a Morte adquiriram a condição de marketing, ou seja, o principal instrumento de controle, privatização e comercialização, e isso, através de grupos empresariais. Neste sentido, a autora evidencia a importância da ecologia mental, a qual não é pensada pelo próprio CMI, o qual não a adotaria em suas práticas, pois não teria interesse de explicitar a função de seus dispositivos digitais de controle social, ou seja, a modulação e o endividamento permanente dos corpos e dos cérebros dos seres humanos, sob a égide dele. Nem mesmo a ecologia social que desconstruiria o seu modo de produção; nem mesmo ainda, garantir plenamente a ecologia ambiental, declarada como direito universal de preservação do meio ambiente, uma conquista enquanto lei existente em muitas constituições de nações capitalistas, como a nossa, mas de fato não é cumprida devidamente. Concluindo este tópico, segundo a autora com base em Guattari, pode afirmar que sem a ecologia mental, a ecologia social, a ecologia ambiental não se realiza em sua devida finalidade o que propõe a Ecosofia, enquanto filosofia da Ecologia, ou seja, lugar onde pensamento se orienta para pensar, no caso, pensar a sobrevivência da Humanidade.




    O CMI nas Sociedades de Controle entre a Vida e a Morte




    Visando aprofundar a relação entre a Vida e a Morte no âmbito do CMI, a autora, evidência um conjunto de importantes pensadores críticos contemporâneos que abordam questões e problemas relacionados com a sociedade de controle. Independente de essenciais e constantes referências e contribuições conceituais de Deleuze e Guattari, as questões giravam entorno de riscos, medos, incertezas, linhas de vigilância disseminadas, linhas de controle/estimulação e enfrentamentos, memórias, eternidade, entre outras questões relacionadas com a Vida e a Morte. E mais, participação e privatização de dispositivos de controle digital, e comercialização e expansão tanto da Vida (Saúde/hospitais e Medicamentos/farmácias), assim como da Morte, enquanto urbanização e especulação imobiliária de jazigos (minilotes) e implantação e regulamentação municipal, incluindo a emergência de crematórios. No âmbito destas questões, são citados e comentados, os seguintes autores: Pelbart, Lazzarato, Costa J. F, Kovács, Beck, Gidden, entre outros, particularmente, Bauman com suas ideias sobre a “Modernidade Líquida”.




    Depois dessa plena e singular cartografia conceitual, o momento filosófico do trabalho, o texto assume uma oportuna narrativa histórica, inicialmente sobre mortes e necrópoles nas sociedades disciplinares, precedida de um texto relacionado com a Morte ao longo dos tempos: nas sociedades tradicionais; na sociedade Ocidental: Idade Média e Idade Moderna. Em seguida aborda Cemitérios em tempos idos, desde os primórdios da humanidade, primeiro no Ocidente com sepultamentos em Igrejas; depois, da transição para cemitérios extramuros em decorrência da urbanização e higienismo moderno e da subsequente secularização dos mesmos. Em seguida, passa a abordar cemitérios seculares e ritos funerários no Brasil nos séculos XIX e XX, e isso, com o uso de jazigos familiares ou individuais, inclusive os de caráter cívico e a adoção de cemitérios extramuros nas cidades brasileiras.




    Ocultação da Morte, Extinção do Luto, Prolongação da Vida




    Passando às sociedades de controle, evidencia as suas disposições finais funerárias, entre a Vida & o “Prolongamento” da Vida & o “Pós Vida”. Neste sentido, são abordadas algumas questões relacionadas com a ocultação da morte para o enfermo, atitude hoje não mais recomendada. Quanto à extinção do luto – anteriormente o luto era utilizado como manifestação visual/simbólica, tanto em espaços públicos quanto no seio da família, evidenciando o respeito e lembrança à pessoa falecida. Em relação ao uso do luto, transmito aqui uma lembrança pessoal quando criança. No ano de 1936 tínhamos então seis (6) anos de idade quando minha tia Laura, com apena 32 anos, ficou viúva de meu tio Michele. Ela como toda viúva de então, adotou o “luto fechado”, usando tudo na cor preta: vestido, chapéu, sapatos meias, luvas e véu), e isso, por um período de um ano. Quando necessário sair de casa, usava o “chorão”, um véu preto sobre o chapéu cobrindo o rosto. Vale lembrar que na época, o uso de chapéu era moda e de comum uso entre homens mulheres. E por vezes, as viúvas mais idosas vestiam o luto pelo resto da vida.




    Criogenia, Suicídio Assistido e Cuidados Paliativos




    Outras questões entre a Vida e a Morte, se referem à Imortalidade contemporânea, relacionada ao Medo & (A) Mortalidade; e o desejo do prolongando a vida através do uso da Criogenia; interrompendo a vida com o “Suicídio Assistido”; o uso de os Cuidados paliativos. Essas preocupações se referem ao prolongamento da Vida. A Criogenia pode ser ainda considerada uma ficção científica, muito custosa e com uma clientela reduzida pelo mundo afora, e isso, por se tratar de uma tecnologia para clientes ricos através do congelamento especial e manutenção do corpo por tempo indefinido, na temperatura de menos 268ºC, aguardando a criação de uma tecnologia científica capaz de “ressuscitar” o corpo devidamente congelado.




    Ao “Suicídio Assistido” e que se aproxima da Eutanásia no Brasil, uma modalidade de morte ainda não aprovada em nossa Constituição e combatida pela nova modalidade médica do uso de Cuidados Paliativos, os quais, como técnica não busca apressar o período final da vida, e cria uma nova especialidade médica, como modelo alternativo, promovendo alívio à dor e a outros sintomas, não apressando a morte, mas não a posterga, mas ajuda o paciente a viver ativamente, tanto quanto possível, até a morte. Enunciando princípios, tal prática médica recebeu a denominação de “Boa Morte”.




    Cemitérios Virtuais, Ciberespaço, Controle e Subjetividade




    Prosseguindo, o livro passa a dissertar sobre cemitérios e outras disposições finais funerárias no Brasil contemporâneo, abordando os Cemitérios Parques - Cemitérios Verticais - Crematórios, considerando especificidades e normas. Acompanham exemplos comentados e ilustrados com fotografia de Cemitérios Parques em Salvador/BA, inclusive, considerando visitas e datas comemorativas.




    Um item importante se relaciona com o Custo da Morte, evidenciando de fato, que a Morte se tornou, como todas as coisas nas sociedades de controle do CMI, um específico Marketing que funciona como instrumento de controle relacionado com especulação imobiliária urbana de áreas destinadas a projetos de cemitérios. No entanto, sugere-se ao cidadão, antes ou no ato de previsão do seu sepultamento, ou aos seus familiares, ofertas de compra de um “Plano” inclusive, cujo valor de custo de serviços de sepultamento ou de cremação, pode ser parcelado, juntamente com outros serviços funerários.




    Para o detalhamento desses “planos” comercializados, a autora apresenta um conjunto de orçamentos devidamente elaborados por empresas proprietárias/administradoras de cemitérios na Cidade do Salvador/BA, com seus com específicos orçamentos de, planos e isso, durante o seu doutoramento no PPGAU/UFBA. Evidenciando que esses planos orçados e vendidos, são elaborados em diferentes níveis e hierarquizados em função do poder aquisitivo de quem compra o Plano.




    Lembrando que o plano de urbanização de cemitério privados, aprovado pela Prefeitura Municipal de Salvador, exige que 30% dos lotes/jazigos seja ocupados por cidadãos pobres e uma vaga por dia na utilização de crematório. Tal exigência municipal, praticamente não funciona, e isso, considerando o longo tempo de duração para a exumação de corpos dos jazigos, e também, frente ao maior número diário de mortes entre as populações pobres em cemitérios públicos com áreas bastante limitadas e sempre lotadas, exigindo, por vezes exumações precoces.




    Cemitérios Virtuais




    Trata-se de tópico bastante aderente às atuais sociedades de controle do CMI que encontram no Ciberespaço a instrumentalidade própria de controle, modulando e endividando permanentemente, os corpos e cérebros de indivíduos ou coletividade de diferentes indivíduos, inclusive, na relação entre a Vida e a Morte. Através de dispositivos virtuais de controle, particularmente, através da percepção de ocorrências transmitidas na virtualidade da imagem, as quais começaram a ter mais importância, frequência e crédito, do que a percepção real, e isso, porque afeta a formação subjetiva dos indivíduos, considerando os dispositivos usados com a maior frequência: celulares, computadores e TVs (em suas respectivas redes e específicos aplicativos), e isso, em relação à Vida virtualizada.




    Em relação à Morte, dependendo da formação subjetiva que vai além do modo de pensar no Plano de Imanência do Real e do Possível (objetivo), coexistindo com ele ocorre uma formação subjetiva de transcendência, ou seja, a crença em outra Vida além da Morte, e isso, na virtualidade mental “suposta espiritualidade de transcendência do pensamento de outros mundos. Justamente por isso, muitas acreditam que “almas”, seja elas de parentes ou amigos, morreram em vida, mas seus espíritos continuam “vagando” existindo em algum lugar do espaço sideral, ou dependendo da crença, encontram-se em específicos lugares definidos por cada religião, inclusive, com a possibilidade de “reencarnação”.




    Nada mais oportuno para criar “cemitérios virtuais” enquanto mercadoria virtual com seus respectivos planos de informação e comunicação entre parentes e amigos falecidos que foram sepultados ou cremados. Contudo, planos esses virtuais e que, todavia permitem, virtualmente, através de aplicativos e sites específicos, (devidamente manipulados pelos produtores desses cemitérios, mandarem mensagens, vídeos, fotos, flores e velas (tudo virtualmente), inclusive, com acompanhamento de música preferida dos que se foram e exigências outras que poderão ser incluídas em nova contratação.




    Além da competente enfoque dos cemitérios virtuais e de suas linhas cartografadas, a autora informa sobre o início e a propagação de cemitérios virtuais no Brasil, explicitando a presença de dois deles: “Vida Perpétua” “Espaço Viver”, inclusive, mais um cemitério virtual para animais de estimação “A Reviver” (quase impensável... “para mostrar ao mundo quanto seu animal de estimação foi importante para você”). Igualmente, são referidos cemitérios virtuais na Europa, destacando em particular um cemitério virtual na França, e também em alguns poucos apenas referidos em países da América Latina e na América do Norte. Valendo constatar a expressiva documentação de fotografia que a autora insere no livro.




    Direito à Sepultura




    O Direito à Sepultura constitui uma exigência social da maior importância e que no tempo, em relação à Morte. Enquanto direito humano, tem sido objeto de mudança e flexibilização da tradicional Lei Jus Sepulchri que trata do direito à sepultura; Portanto, portanto, trata-se de uma função social, a qual em decorrência da transição democrática depois do longo período da ditadura militar (1964-1985), a “máquina abstrata social” criou em 2001, o Estatuto da Cidade, onde ficou mais evidente a função social da Jus Sepulchri, ou seja, o direito ao sepultamento, em decorrência da presença cada vez maior das Sociedades de Controle, e isso, frente à mercantilização da Morte em nosso país, evidenciando assim, tanto a sustentabilidade ambiental em relação espaço físico dos cemitérios, quanto à redução de sofrimento dos vivos, com novos dispositivos, anteriormente referidos.




    Não mais a simples concessão de terrenos pela administração municipal para a implantação de cemitérios de interesse privado, mas atendendo exigências estabelecidas pela municipalidade, estimulando as empresas privadas interessadas a apresentarem projeto e atender as normas estabelecidas e respectivos serviços funerários, e isso, em competição através licitação. No entanto, no Brasil, frente à escassez de uma jurisprudência criativa, optou-se apenas a utilizar o Direito Civil e Administrativo. Contudo, a autora em relação à questão do direito à sepultura, afirma que o problema de sepultamento dos corpos tem muito a ver com o processo de subjetivação dos cidadãos, pois, nas atuais Sociedades de Controle, a Morte transformada em mercadorias, tanto os corpos como os cérebros são modulados e endividados permanentemente, e a questão do sepultamento não foge à formação subjetiva do cidadão,




    No entanto, o capital em seus investimentos específicos em cemitérios e serviços funerários, assim como vem ocorrendo com a saúde, educação, habitação, somente tem demonstrado interesse em investir quando há de fato efetivo retorno econômico, lógica perversa, mas considerada natural embora ocorram manifestações subjetivas da não aceitação de tal pressuposto frente à passividade da grande maioria da população devidamente modulada. Frente ao CMI, permanece bastante claro que a redução do Estado Público ao Estado Mínimo, com o favorecimento de tornar a Morte um negócio, o sepultamento “digno”, é destinado apenas a uma parcela menor da sociedade civil que pode pagar por um jazigo ou cremação, tal interferência constitui uma barreira para a abertura de novos cemitérios públicos.




    Assim sendo, os cemitérios públicos se demonstram cada vez mais precários, caracterizados por permanente falta de covas rasas, permitindo em ritmo precoce o processo rotativo na exumação dos restos mortais. Mesmo com a construção de muros/gavetas e ampliações, a construção de novos cemitérios públicos continua a ser postergada. Tal fato em nosso país, denuncia a exponencial desigualdade social existente em relação à Morte, no entanto, a cremação obrigatória como ocorre em alguns país, depende de amadurecimento cultural da população ou de restrições religiosas.




    Ainda assim, neste tópico, a autora além de inserir uma abordagem conceitual sobre o tema do Direito a Sepultura, através de ponderadas considerações de Deleuze, Guattari e Negri, prossegue, revelando e comparando custos, que ocorrem na especulação imobiliária em cemitérios privatizados, e isso, entre o valor de um metro quadrado de área construía em edificações de condomínios fechados de bairros nobres em capitais como São Paulo e Rio de janeiro e onde o custo de um metro quadrado em cemitérios tradicionais destinado às classes abastadas é surpreendente.




    Direito à Sepultura e Meio Ambiente e Cemitérios no Brasil




    Os discursos relacionados com o Meio Ambiente são recentes embora o conceito Ecologia seja uma herança do século XIX, pois, somente a partir de 1970, narrativas a respeito começaram a ser divulgados a partir de atividades realizadas nos USA da localização de “lixões” próximos à concentração de populações negras as quais organizadas resistiram. Movimento então denominado de “Racismo Ambiental’. Embora, desde o início do século XX, por meio de um ambientalismo arcaico, se procurava louvar a natureza e condição selvagem. No entanto, só recentemente esta preocupação e conscientização na defesa com o Meio Ambiente foi ampliada, e isso, através de setores mais esclarecidos de diferentes países, inclusive a criações de organizações em nível mundial.




    No Brasil, a Constituição de 1988 já aborda essa questão da defesa do Meio Ambiente, no entanto, somente em 2001 foi criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, órgão de proteção, defesa e fiscalização do Meio Ambiente. No entanto, vale salientar que se tratava apenas da defesa do Meio Ambiente visível, orgânico, na defesa da natureza, considerando a preservação da geomorfologia da paisagem de relevância histórica e natural, incluindo, a preservação de seres humanos, animais e vegetais contra as causas e efeitos que os afetam e os destroem. No entanto, uma vez intuída a ideia que os danos não são apenas aqueles objetivos do Meio Ambiente, criou-se então o termo Ecosofia, ou seja, a filosofia da Ecologia, lugar onde o pensamento passa a pensar a Ecologia em relação à subjetivação dos seres humanos, evidenciando que não basta defender a Ecologia do Meio Ambiente, mas também a Ecologia Social e a Ecologia Mental. Portanto, três ecologias, segundo Guattari, evidenciando a produção da Subjetividade nos seres humanos, coexistindo com a Objetividade do Meio Ambiente, que passa a ter uma dimensão Ética enquanto atitude política, visando à emancipação do controle social existente, e não apenas enquanto categoria econômica, mas um movimento humano de resistência e criação que contesta e procura desconstruir o Capitalismo Mundial Integrado.




    Seguem as considerações finais da autora, que repassa para o leitor de forma sintética e conclusiva, as principais questões e problemas da longa narrativa, reafirmando os pontos-chave do livro, particularmente na dimensão da Micropolítica da Subjetivação cartografando diferente situações, condições sempre com o objetivo de cobrir amplamente o tema escolhido: o Entre a Vida e a Morte.




    Começando especificamente por abordar cemitérios, tanto com breves conotações históricas, chegando mesmo a referir-se a cerimônias e ritos funerários no Brasil nos séculos XIX e XX, e às disposições finas nas atuais Sociedades de controle entre a vida e prolongamento da vida; ocultação da morte; extinção do luto; imortalidade contemporânea, cuidados paliativos. Passando aos cemitérios parques, cemitérios verticais e crematórios, texto acompanhado de expressivas fotografias, e referência, também em relação aos cemitérios virtuais, tanto no Brasil com em alguns outros países do mundo.




    Ainda aborda à questão jurídica do Direito à Sepultura no Brasil contemporâneo, e a função social que dele emana, bem como a legislação específica e as resistências nas sociedades de controle, evidencia o licenciamento ambiental dos cemitérios e ao impactos ambientais que os afetam e considerações e apresenta ao leitor a Ecosofia, a filosofia da Ecologia




    Entre Princípios e Conexões no Anonimato De fato, na Existência a palavra-chave é a conjunção entre, estar no Entre, ou estar no Meio, ou então no Intermezzo das coisas e fazer conexões entre Multiplicidade e Heterogeneidade de coisas. No caso do presente livro, a autora privilegiou fazer conexão entre duas coisas de natureza diferente: Vida e Morte que são Acontecimentos de qualquer ser humano.




    Vale lembrar que essas duas palavras da linguagem, têm nas três formas de pensar e criar: Filosofia, Ciência e Arte específicas atribuições: na Filosofia com seu Plano de Imanência estas palavras Vida e Morte são conceitos (virtuais, incorporais autorreferentes), os quais se atualizam em estados de coisas, coisas e vividos. Na Ciência, com seu Plano de Referência  cria funções com suas variáveis e limites, e o uso de tecnologia, aqui se vive e se morre... Na Arte com seu Plano de Composição cria Percepções e Afetos, aqui se percebe a vida (afeto da alegria) e se sente a morte (afeto da tristeza). Porém, estas três formas de pensar e criar, elas se cruzam, se entrelaçam, todavia, sem síntese nem identificação e sem nenhuma prioridade entre elas e fazem do pensamento uma Heterogênese. Neste sentido, estas três formas de pensar e criar fazem conexões entre Vida e Morte.




    O clímax, o ponto alto dessa Heterogênese ocorre, quando os conceitos Vida e Morte (filosofia) se tornam conceitos de funções (ciência) ou conceitos de sensação (arte); quando as funções Vida e Morte (ciência) se tornam funções de conceitos (filosofia) ou funções de sensações (arte); quando as sensações Vida e Morte (arte) se tornam sensações de conceitos (filosofia) ou sensações funções (ciência).




    Sem a devida e necessária importância formal de explicitar o conceito Heterogênese, a autora com a sua competente narrativa, não apenas utiliza muitos conceitos relacionados com a Vida e com a Morte, pois, em filosofia não existe conceito simples, pois, qualquer conceito vem acompanhado de outros conceitos que são seus componentes, caracterizando assim, uma Multiplicidade conceitual. Igualmente, evidencia funções científicas e as variáveis (da Vida no Espaço) e limites (da Morte no Tempo), conceitos filosóficos estes atualizados discursivamente nas funções científicas em Espaço físico mensurável e no Tempo cronometrado. Contudo, ambos no âmbito de tecnologias, ou seja, na Ciência se vive e na falta dela, se morre! Na Arte o conceito Espaço torna-se, percepção da Vida, alegria de viver, e o Tempo, o afeto da morte a tristeza de morrer.




    O livro agora publicado possui singular valor, pois aborda um tema fundamental que afeta todos os seres humanos. No entanto, considera-se que tal tema se encontra Entre as coisas, acompanhando a Existência em sua virtualidade e em sua infinita Criação e Transformação, e isso, sem Princípio nem Fim. Neste sentido, enquanto conceitos (virtuais) na dupla relação Vida e Morte, também acompanhado a virtualidade da Existência, eles se equivalem aos conceitos Criação e Transformação. Neste sentido filosófico, a Vida e a Morte enquanto conceitos (virtuais) não têm nem princípio nem fim.




    No entanto, considera-se que todo conceito se atualiza discursivamente em estados de coisas, coisas e vividos, e isso, tanto nas funções científicas com suas variáveis e limites (espaços e tempos mensuráveis) com apoio de tecnologias, e isso, no mundo da representação do Real e do Possível do corpo/cérebro/objetivável. Igualmente, os conceitos Vida e Morte se tornam conceitos de percepções e afetos na Arte. Um indivíduo nasce em um lugar do Planeta e morre em tempo imprevisível, mas em qualquer lugar do mundo, E isso, enquanto Macropolítica em relação ao que se diz e do que se vê e se faz.




    No entanto, coexistindo com esse entendimento macro, molar, sem dúvida o maior mérito do livro, consiste na aproximação da autora ao universo micro (molecular) da Micropolítica do Virtual e de do Atual, particularmente, da Micropolítica da Subjetivação, evidenciando esta coexistência com macropolítica da objetivação, porém, trata-se de diferente natureza, pois, não é uma mera minimização da macropolítica. Nessa questão de estar entre a Vida e a Morte, a formação subjetiva desempenha um papel marcante, pois a dobra do “Fora” no “Dentro” permite a construção da subjetividade constituindo esses Territórios existenciais de um indivíduo e de uma coletividade de diferentes indivíduo e que se encontram entre a Vida e a Morte




    Uma questão explicitada e apresentada pela autora refere-se à diferença entre as “Sociedades Disciplinares” e as atuais “Sociedades de Controle”, respectivamente à primeira, a modelagem dos corpos e cérebros em espaços confinados. Quanto à segunda, trata-se da modulação e o endividamento permanente do corpo e do cérebro, nos espaços abertos, e isso, em decorrência da emergência das tecnologias digitais. Toda essa narrativa sobre esse processo de formação subjetiva relaciona-se com questões e problemas entre a preservação da Vida e a inegável presença da Morte, particularmente nas sociedades de controle, onde, através do Capitalismo Mundial Integrado - CMI a Morte tornou-se uma específica mercadoria, enquanto “Economia Criativa” do capital com seus Planos previdenciários inclusive, pagos em prestações, e cujo custo depende da escolha das categorias elencadas no plano negociado, inclusive, para os que podem pagá-los, uma minoria planetária!.




    Contudo a questão maior relaciona-se com a compra através de licitações, ou concessões do poder municipal de áreas para a implantação de cemitérios destinados às classes mais abastadas. Portanto, não havendo nenhum interesse do capital de investir em cemitérios de interesse social para populações vulneráveis (demonstrando o mesmo desinteresse em relação à saúde, educação e habitação), mas vender apenas para os que podem pagar.




    Todavia, considerando a imposição do Estado Mínimo (privatização de tudo) pelo CMI, os Cemitérios Públicos acabam prestando um real desserviço à população. Pois, em função do número elevado de morte que ocorrem diariamente entre a população mais pobre, os cemitérios públicos são diariamente lotados, covas rasas abertas com precoces exumações e dificuldades de ampliação espacial ou a de construção de novos cemitérios públicos.




    No entanto, com apropriação de áreas urbanas por empresas, a autora faz oportunas considerações sobre os novos cemitérios parques, os cemitérios verticais e a implantação de crematórios e evidencia os custos dos jazigos perpétuos e cujo valor depende do número de vagas sobrepostos abaixo do nível do solo, ou então, jazigos de aluguel, e mais os serviço funerários sejam eles contidos no plano previamente contratado ou solicitados na ocasião do falecimento e sepultamento.




    Outras questões são evidenciadas em relação à Morte, particularmente, o desejo de prolongar a vida, a exemplo da Criogenia, suposta tecnologia em função de uma espera indeterminada das conquistas científicas capazes de dar vida a um corpo congelado à baixíssima temperatura. Ao contrário deste desejo de imortalidade, emerge a tecnologia da “Morte Assistida”, à qual se contrapõem os “Cuidados paliativos”. Estes, por sua vez, preparam o enfermo através de medicamentos e um cuidadoso processo de subjetivação facilita ao enfermo a aceitação da Morte.




    Com o avanço das tecnologias digitais, criaram-se os surpreendentes Cemitérios, Virtuais, que exploram comercialmente aqueles que acreditam em universos paralelos da transcendência, da espiritualidade, ou apenas os utilizam por amor, amizade e respeito à memória dos que partiram, enviando mensagens, flores e velas, vídeos, na virtualidade da Imagem. Inclusive, a existência de cemitérios virtuais para animais de estimação, narrativa esta acompanhada com bastante documentação fotográfica.




    O último capítulo do livro que mereceu especial atenção da autora relaciona-se de um lado com o Direito à Sepultura evidenciando a legislação específica em seu lento processo de afirmação e resistência em nosso país; do outro lado, os discursos ambientais, os impactos ambientais decorrentes e que afetam os cemitérios. E isso, tecendo considerações conceituais sobre a Ecosofia, filosofia da Ecologia, evidenciando as três ecologias: ambiental, social e mental e a três linhas cartografadas do Jus-sepulchri nas atuais sociedades de controle




    Sem propriamente, concluir, mas permitir afirmar que se trata de um livro de profundo conteúdo temático, singular, existencial, corajoso, densamente filosófico, profundamente ético e emancipativo, conectado com o pensamento contemporâneo da Diferença e marcado por uma rara e sensível afetividade da autora.




    Mas dando sequência, a novas conexões e devires, sem princípio nem fim... Onde... entre a Vida e a Morte, somente deve emergir e esperar a nossa recompensa da serenidade de viver e morrer. Desejo à autora, Multiplicidade e Heterogeneidade de novas conexões e afetos e que as nossas permanentes desterritorializações nos levem, com devida prudência, a desembarcar sempre em nova territorialidade onde podemos afirmar as nossas resistências e criatividades, pois, não basta apenas resistir, mas resistir criando!




    Navegar no caos da criatividade e na velocidade infinita do pensamento é preciso! Novas conexões e afetividade de seu orientador, um anônimo arquiteto do século XXI.
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        1 Trata-se do arquiteto Pasqualino Romano Magnavita de 91 anos, professor ainda atuante no PPGAU/ UFBA e que há mais de uma década assumiu o anonimato, considerando que os agenciamentos coletivos de enunciação (o que se diz) e os agenciamentos coletivos maquínicos (o que se faz) são individuações sem Sujeito, portanto, coletivamente produzidos. Ao mesmo tempo, contesta a propriedade intelectual do EU e da prática da Competição, os quais, são dois dos axiomas do atual modo de produção. E sempre evidencia o Nós e Cooperação


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Existem diversas maneiras de se considerar e enfrentar a morte. Através dos séculos os homens vêm lidando com ela, vivenciando-a em um ambiente acolhedor ou afastando-a e enclausurando-a em locais específicos, em asilos e hospitais.




    A maneira de tratar com a morte influencia a maneira como se vive. Nesse sentido, estar ciente da fugacidade do tempo, alerta para a importância de saber que a morte faz parte da vida, tanto por ser o seu fim, quanto por ser algo que permeia a própria existência e paradoxalmente pensar sobre a morte pode contribuir para uma valorização da vida. Desse modo, torna-se relevante considerar as perspectivas dos vivos a respeito da morte, na sociedade contemporânea, em suas relações com os modos de morrer das novas subjetividades e as disposições finais funerárias.




    No século XX profundas transformações políticas, econômicas e sociais afetaram os hábitos e tradições das maneiras de se tratar a morte. O presente trabalho encontra-se voltado para as relações com o espaço urbano contemporâneo tem como tema a morte na sociedade contemporânea, seus diferentes ritos e novas modalidades de disposição final dos corpos.




    Os cemitérios articulados com essas transformações socioculturais da civilização ocidental sofreram alterações que se mostram na regulação espacial. Neste processo o espaço cemiterial foi se desvinculando da tutela religiosa e se afirmou como espaço laico, especializado, no qual, a iniciativa privada atualmente também participa de sua gestão. A necrópole moderna extramuros, usada por toda população, inicialmente mostrou a consolidação da classe burguesa ascendente, porém no decorrer do século XX, as expansões alteraram sua localização e sua arquitetura contribuindo para impedir sua constituição como referência na construção da cidade.




    Nas necrópoles sobressaíram-se as formas geométricas e os monumentos em pedra, nas regiões em que a religião católica era predominante. Naquelas que se encontravam sob influência protestante, prevalecia a vegetação. Esta dualidade se manteve até muito recentemente quando, sob influência católica, os cemitérios começaram a incluir um desenho mais topográfico e paisagista. Para tal abertura, contribuíram as alterações culturais cuja humanização da natureza também incluiu a valorização de seus simulacros – além da secularização da sociedade, que não mais associa a ideia de paganismo com a visão paradisíaca da necrópole.




    Em ambas as formas das necrópoles, a luta por terra e valorização do espaço físico é disputada pelo mercado imobiliário e funerário. E como tal, gera-se um grande contingente de excluídos que não tem um lugar para serem sepultados em cemitérios privados e encontram limitações em cemitérios públicos.




    As concepções da morte na sociedade ocidental contemporânea encontram-se relacionadas com a intensificação do uso da cidade, dentre os quais se incluem os usos dos cemitérios que trazem uma produção diversificada dos espaços das necrópoles e de produtos e serviços funerários. As novas necrópoles e edifícios conexos da sociedade contemporânea são elaborados a partir de preocupações pragmáticas; há uma visão utilitária e também espetacularizada. Neste particular, vários indícios levam a crer, como iminente, o aparecimento de novo equipamento no espaço urbano, a exemplo do que ocorreu com os shoppings center - que além de se constituírem em espaços de uso público de propriedade privada - ampliaram bastante seus serviços e atratividade para o público. Tais mudanças, provavelmente, trarão consequência nas modalidades espaciais e na intensificação dos usos que, atualmente, estão se delineando nos cemitérios parques.




    As diferentes formas de morte – morrer, na atualidade, toma configurações concretas na morte hospitalizada, em especial na morte em UTI, na qual o moribundo é isolado do convívio social (prática também presente no Brasil). No entanto, também se encontram outras formas, assistida pela indústria de home care – como modelos mais elitizados- a morte em centros de cuidados paliativos e a morte domiciliar.




    Todos morrem, no entanto a duração da vida e as modalidades do fim são diferentes, segundo, principalmente, as classes sociais às quais os mortos pertençam. Maranhão (1999) relata que no Brasil a morte abandonada e a morte anônima são formas comuns. Mas acentua que a morte no ambiente hospitalar é a maneira mais aceita.




    O Estado contemporâneo, diante da morte – enquanto expressão da questão social - tem a tendência de transferir as suas atividades para a iniciativa privada ou para o chamado “terceiro setor”. Saramago (2005) denominou de “indústria da morte” a mercantilização da morte, tendo por base “the American way of death”, (o “jeito americano de morrer”), que transforma a morte num duplo objeto de consumo, para o moribundo e para os vivos. Na Inglaterra, a fonte de lucros no processo morte-morrer seguiu uma indústria da morte, “interdita”, uma vez que o tema é um tabu. Naquele país, “o essencial é fazer desaparecer o corpo com decência, mas rapidamente e por completo graças à incineração” (ARIÈS, 1982, p. 164); contando com a mediação de grupos especializados que tratam de todas as etapas, e, mais recentemente, incluem os avanços da tecnociência.




    A “indústria da morte” americana criou uma estética da morte baseada em valores ocidentais e capitalistas tais como beleza, subjetividade, arte e liberdade. O “jeito americano de morrer” têm se ampliado e solidificado nas sociedades ocidentais por meio da “empresa médica”, na forma da hospitalização, por meio dos hospices ou dos programas de assistência domiciliar ao moribundo. Essas novas “necessidades sociais” em torno do processo morte-morrer, começam no hospital ou “home care”, passam pelos agentes funerários e terminam nas diversas modalidades de disposição final dos corpos, que atuam na forma de uma rede de instituições e serviços. Deste modo, as sociedades contemporâneas – como entende Deleuze, sociedades de controle – tendem, além do intercâmbio dos processos, também, à modulação dos controles, e isso vale tanto para as subjetividades quanto para as produções materiais.




    As políticas, enquanto estratégia para estabelecer “controle social” sobre os corpos e solidificar a “indústria da morte”, revelam uma crescente preocupação social com a assepsia do processo de morrer - expresso como uma forma de respeito à dignidade do moribundo - o que no passado motivou lutas como a cemiterada (REIS, 1997), cujas lutas sociais relacionadas ao morrer-disposição final dos corpos direcionavam-se para o direito a um caixão e a um lugar no cemitério. Atualmente, elas estão também voltadas para os cuidados nas proximidades da morte. Os moribundos estão buscando assistência e uma morte digna, com ênfase no suporte técnico-emocional, na forma de cuidados paliativos prestados gratuitamente pelo Estado e um distanciamento das práticas médicas realizadas para apenas “prolongar a vida” nos leitos de UTIs. A morte sendo também uma manifestação da vida social, não pode ser vista como um mero acontecimento clínico e, nas sociedades contemporâneas, está trazendo exigências de novas formas de assistência, isto porque, tanto esse processo contemporâneo de formação e desenvolvimento das formas de assistência bem como o trato com o processo morrer-disposição final dos corpos, encontram-se marcados pela transformação em objeto de consumo, e pela transferência de responsabilidades sociais de um Estado social para um Estado neoliberal.




    O processo morte-morrer, incluindo a disposição final dos corpos, se encontram em meio à lógica mercantil que transforma, tanto a hospitalização quanto a desospitalização, tanto a inumação e a cremação, em formas de obtenção de lucro, por um lado, e em lutas sociais por qualidade de vida-morte do moribundo, assistida gratuita e universalmente, por outro. Logo, o processo morte-morrer-disposição final faz parte das tensões da sociedade capitalista contemporânea. Há uma morte para os mais abastados e outra para os pobres, como se manifesta claramente nas diferenciadas assistências desenvolvidas em hospitais e cemitérios, públicos e privados.




    Os filósofos fazem reflexão sobre a morte que é também sobre a vida; afirmam que vivendo com o pensamento na morte, isto é, consciente de que se irá morrer um dia, é que se pode viver bem a vida. Para Platão, a morte é sem angústia, pois “se nossa alma é imortal, melhor é um belo risco a correr” (PLATÃO, 2004) e para Espinosa “O homem livre não pensa senão que a morte e sua sabedoria é uma meditação sobre a vida e não sobre a morte” (ESPINOSA, 2003).A Filosofia, e também a Religião lembram a participação humana no eterno indicando, por meios diversos, a possibilidade de superação da contingência e finitude pessoal.




    O tema da morte no século XX foi recuperado com as obras de Morin, Ariès, Kübler-Ross, Elias, Foucault, entre outros. No entanto, essa questão ficou restrita ao mundo intelectual ou a algumas poucas obras de arte. Segundo Ariès (1982) o homem comum comporta-se como se a morte não existisse. Isto a retira do convívio público e transforma a literatura sobre morte em pornografia, como denunciou Gorer (1955, apud ARIÈS, 1982), ou em literatura sensacionalista, enquanto algo proibido ou sensacionalista passa a ser objeto de controle.




    Elias (2001) afirma que está ocorrendo além da exclusão do moribundo do convívio social, uma ausência de preparação acadêmica dos profissionais de saúde, e de uma educação familiar para lidar com a questão da morte e do morrer, e sustenta a tese de que há uma relação entre a necessidade de crer na própria morte para que seja criada e mantida uma interação entre os vivos e os que “estão partindo”.




    O processo morte-morrer-disposição final, no seio da sociedade contemporânea, mostra-se complexo e seu estudo exigiu uma mudança na concepção do projeto originalmente entregue. O tema inicial desta tese, anteriormente denominado vida e morte nos cemitérios parque, surgiu motivado por questões derivadas de práticas profissionais em meio ambiente e higiene ocupacional – como profissional em engenharia – e também pela dissertação do mestrado em engenharia ambiental urbana. A abordagem do problema de pesquisa do doutorado trouxe uma maior abrangência que a realizada no mestrado, que teve na fenomenologia seu marco teórico, com a concepção de percepção do espaço em Merleau Ponty.




    Nesta trajetória, conceitos como “subjetividades”, “desterritorialização”, “cartografia” e tantos outros, passaram a funcionar como ferramentas, que permitiram percorrer outro trajeto com estes conceitos deslocando o ponto de vista percebido como privilegiado pela ciência, para pontos de uma Rede, compreendida como rizoma pela lógica das multiplicidades que possibilitam conexões entre as ciências humanas.




    As primeiras leituras, trouxeram a necessidade de aprender novas formas de cartografar. Inicialmente, esta subversão da teoria cartográfica – pela apropriação desse nome que em sua conceituação não lembra seu significado original – apareceu como um grande desafio




    O esboço do primeiro projeto apresentado para o doutorado passava pela morte, buscando os usos dos cemitérios parque. Contudo, ao realizar o desafio de proceder esta cartografia sobre a constituição de entre a vida e a morte nas sociedades de controle. Inicialmente, pretendia fazer uma cartografia digital, usando layers, SIG´s (Sistemas de Informações Geográficas), das áreas dos cemitérios parque e entorno, semelhante ao procedimento desenvolvido no mestrado, em um parque urbano, no entanto esta cartografia que fala de mapas, admite que “mapa não é território”, e faz disso sua principal diretriz. E, diferentemente da primeira, que registrou em um plano cartesiano inteligível e concreto as formas do real – essa cartografia se interessa por criar pontes para fazer sua travessia, pois trata de intensidades buscando expressão.




    Aos poucos, a compreensão destas novas ferramentas, fazer esta outra cartografia, inspirada no pensamento de Deleuze, Guattari e Rolnik, resultou numa cartografia que permitiu a realização deste trabalho, pois, ao contrário das cartografias dos mapas que por meio de suas projeções cartesianas procuram entender e revelar o mundo e de certa forma permitiu ao homem dominar e ocupar o mundo – essa cartografia busca um entendimento do real, de outra maneira, pois mapeia relevos de outra natureza. Essa cartografia se ocupa “das questões que envolvem os processos de subjetivação em sua relação com o político, o social e o cultural, através dos quais se configuram os contornos da realidade em seu movimento contínuo de criação coletiva” (ROLNIK, 2007, p. 11).




    Mansano (2009) produziu uma cartografia, que explicita as virtualidades, as escolhas que podem se encontrar, conhecendo os lugares que são ocupados e que tornam pensáveis novos fluxos, pontes e fissuras. Segue Deleuze (2004), no sentido de considerar que a micropolítica não consiste em interpretar, mas em perguntar: “quais são suas linhas, indivíduo ou grupo, e quais os perigos sobre cada uma delas?” (DELEUZE, 2004, p. 117). Isto permitiu a construção de ligações que mostram os novos modos da morte-morrer-disposição final dos corpos nas sociedades contemporâneas e leva em conta as novas subjetividades, a (micro) política e ecologia ao tratar essas questões, entre a vida e a morte nas sociedades de controle.




    Deleuze e Guattari, nas obras Anti Édipo e Mil Platôs, ambos com o mesmo subtítulo, ‘capitalismo e esquizofrenia’, e também Michel Foucault, principalmente em Vigiar e Punir levaram a Filosofia para além do pensamento da economia realizado por Marx. O Anti Édipo e Mil Platôs mostra de maneira inovadora, que no capitalismo contemporâneo a mercadoria domina toda a vida social e o discurso político encontra-se submetido ao discurso econômico, o filósofo inova em sua crítica - quanto ao modo como a economia domina o discurso político que não deve ser a de considerar o Estado como o (poder) transcendente da política e destaca que a política se encontra onde a vida se produz como forma coletiva de subjetivação e singularização.




    Deleuze (1988), seguindo Foucault, também entende que as relações de poder são relações entre forças, e que, o Estado e as diferentes instituições, enquanto agentes de integração dessas forças, não são as fontes das relações de poder, mas derivam delas e ao fixar as forças e suas relações em formas precisas constituem uma função reprodutora.




    Nas obras Mil Platôs (no Brasil editadas em cinco volumes) a produção de conceitos vêm de campos de saberes, a princípio distintos da Filosofia, o que permitiu, aos autores, a partir de formações históricas diversas, afirmar em que nas sociedades contemporâneas encontram-se, além de sujeição, também servidões maquínicas, que ao se acoplarem às sujeições, expandem o domínio e a exploração que o capitalismo empreende sobre as novas subjetividades. Nas palavras dos autores: “Há servidão quando os próprios homens são peças constituintes de uma máquina, que eles compõem entre si e com outras coisas (animais, ferramentas), sob o controle e a direção de uma unidade superior” (DELEUZE; GUATTARI, 1997b, p. 156). Na servidão maquínica, os indivíduos são submetidos pela máquina, fragmentados e integrados às engrenagens constituintes destas sociedades contemporâneas, juntamente com códigos, regimes para o bem-estar do corpo-mente, profissionais de saúde e procedimentos para garantir a qualidade de vida/morte, que operam por “dividuações”. Isto é, decompõem os indivíduos, tornando-os elementos a serem modulados por pesquisas, programas, protocolos, políticas e campanhas. A vida assim decomposta em dados pode ser melhor modulada, programada e governada, com menos riscos, para que metas pré-estabelecidas em qualidade de vida/morte sejam seguras e controladamente atingidas. No entanto, nas sociedades contemporâneas ainda se encontra a sujeição, uma vez que, nas palavras dos autores: “Há sujeição quando a unidade superior constitui o homem como um sujeito que se reporta a um objeto tornado exterior, seja esse objeto um animal, uma ferramenta ou mesmo uma máquina: o homem, então, não é mais componente da máquina, mas trabalhador, usuário, ele é sujeitado à máquina...” (DELEUZE; GUATTARI, 1997b, p. 156).




    A problematização da morte na sociedade rompe com concepções que consideram as instituições, como organizações exclusivas do campo social, e os modos de subjetivação, como elaborações restritas à interioridade de um sujeito, e, deste modo, considera as condições de possibilidade de produção dos modos de ser e estar no mundo que vão configurando, tanto instituições quanto as subjetividades. As instituições, no presente estudo, serão entendidas a partir de algumas referências de Deleuze (2008),que afirma: “A instituição se apresenta sempre como um sistema organizado de meios [...] nos remetem a uma atividade social constitutiva de modelos, dos quais não somos conscientes, e que não se explica pela tendência ou pela utilidade, uma vez que esta última como utilidade humana, pelo contrário, a supõe. (DELEUZE, 2008, p. 30)




    As tendências naturais, o filósofo esclarece, não são iguais aos meios que a satisfazem, já que estes meios são determinados por um arranjo social. Assim, para que as instituições não sejam justificadas pelas tendências naturais, é primordial reconhecer a distinção entre instituição e tendência natural, uma vez que estas se encontram atreladas exclusivamente às necessidades do animal. Deste modo, os meios não podem ser naturalizados como necessidades, pois o humano não os consegue apreender diretamente, já que se encontra movido pelos meios sociais. As tendências não podem ser vistas de forma normatizada; quando isto ocorre, já se tornou instituição. Nesse sentido, as instituições são meios de satisfação fabricados socialmente e não advêm de necessidades naturais e, considerando os “os negócios da morte”, estes se encontram vinculados aos novos modos das sociedades contemporâneas capitalistas, cujos controles realizados, socialmente, conforme Deleuze (1992)são mais sutis que os encontrados nas sociedades do ocidente nos séculos XVIII ao início do século XX.




    As tendências, natural e institucional, apresentam aspectos que aparecem misturados, um dos quais é o desejo que comumente é atrelado às tendências naturais e não às necessidades fabricadas pelo social. Tal equívoco pode-se considerar como proveniente de uma intenção prévia do capitalismo que se evidencia num dos discursos em que busca justificar as necessidades de maneira naturalizada e legitimada, e, com isto, fazer com que os outros desejem o que o poder deseja, e, por meio de forçados consensos, esvaziar as possíveis alternativas. Nas palavras dos autores: “O Estado é desejo que passa da cabeça do déspota ao coração dos súditos, e da lei intelectual a todo o sistema físico que se destaca dela ou dela se libera. Desejo do Estado, a mais fantástica máquina de repressão, é ainda desejo, sujeito que deseja e objeto de desejo” (DELEUZE; GUATTARI, 1976, p. 253-261)




    O desejo, nesta concepção, não é uma essência humana e pode ser considerado como uma montagem elaborada de uma produção social que necessita tornar-se desnaturalizado. Nesse sentido, recorre-se aos conceitos de territorialização e desterritorialização no social, e, especificamente no capitalismo, também se recorre a reterritorializações, pois é desse modo que o poder no capitalismo torna-se efetivo, atuando na circulação do desejo, e ao se desejar o que o sistema induz a desejar, não se consegue distinguir que se trata de uma imposição do próprio capitalismo.




    Nas instituições, ainda segundo Deleuze e Guattari (1996),travam-se lutas entre os processos instituídos que contam com forças de reprodução molares que aprisionam o processo vital por meio de estratégias de normalização e as forças de produção moleculares, com seus processos instituintes, que afirmam as potências do viver, deste modo, ocorrem resistências aos diversos tipos de hegemonia e também movimentos de rupturas nos quais se encontram produção de subjetividades assujeitadas e capturas de produção de subjetividades livres. Nesse sentido, os processos morrer-disposição final dos corpos está se constituindo em novas produções de subjetividades e instituições que, nesta concepção, necessariamente consideram a micropolítica e macropolítica.




    Os autores assinalam binaridade molar e molecular, macropolítica e micropolítica, mostram a coexistência entre ambas, sendo que os poderes conduzem suas experimentações sobre diferentes linhas de agenciamentos complexos, nos quais encontram-se também experimentadores de uma outra espécie, que frustram as previsões, e traçam linhas de fuga ativas. Toda sociedade, mas também todo indivíduo, são, pois, atravessados pelas duas segmentaridades ao mesmo tempo:




    Uma molar e outra molecular [...] se são inseparáveis, é porque coexistem, passam uma para a outra, segundo diferentes figuras como nos primitivos ou em nós – mas sempre uma pressupondo a outra. Em suma, tudo é político, mas toda política é ao mesmo tempo macropolítica e micropolítica”. (DELEUZE; GUATTARI, 1996, p. 90)




    A Filosofia da Diferença evidencia que os processos de constituição do mundo e da subjetividade não partem do sujeito e objeto, mas do Acontecimento, a partir de forças que prazem novos modos de existência, novas possibilidades de vida, e assim permite abrir-se a planos outros, cujos agenciamentos ao articular as subjetividades e as objetividades alteram os encontros e a configuração dos corpos e signos.




    Na filosofia do Acontecimento os enunciados, ao se comunicarem nas sociedades contemporâneas, conferem certa realidade a um mundo possível. Neste trabalho, considerando “novos estilos” de disposição final dos corpos, esses, para se efetuarem, necessitam difundir e estruturar novos agenciamentos corporais, sendo um processo inicialmente de risco e imprevisível, que podem tanto ser capturados pelo capitalismo como também podem se abrir para novos mundos possíveis. O conceito de nomadismo proposto por Deleuze e Guattari é importante para a compreensão desse sentido, uma vez que promove mobilidade ao pensamento humano ao se referir:




    Um pensamento-problema no lugar de um pensamento essência ou teorema, [...] o pensamento nômade que recusa tal imagem e procede de outra maneira. [...] ele não recorre a um sujeito pensante universal, mas ao contrário, invoca uma raça singular; e não se funda numa totalidade englobante”. (DELEUZE; GUATTARI, 1997b, p. 48)




    Trata-se de uma filosofia nômade que pretende desconstruir verdades instituídas e mostra como se constituem os regimes de verdades por meio do mapeamento dos acontecimentos através de suas variáveis; de como se produzem os seus desvios e não a partir de suas regularidades; analisando os fluxos e não as coisas, uma vez que considera o acontecimento como algo produzido pelas contingências, nos encontros, e por meio das afecções.




    Os conceitos da Filosofia da Diferença possibilitam pensar a morte a partir de um mundo em transformação - por meio de um olhar mais minucioso nas disposições finais dos corpos: cemitérios parque, memoriais, crematórios e também cemitérios virtuais – cujos processos complexos mostram as tendências de nova forma de produção capitalista e urbana, em que o solo urbano encontra-se sob acentuada especulação imobiliária, além de uma crescente privatização e apropriação de serviços e equipamentos sociais em geral. Há também a privatização dos mais diversos rituais, o que supõe a presença de novos processos de subjetivação individual e coletivo, cujo controle social, principalmente o controle midiático, contribui para a incitação ao consumo e a espetacularização da existência dessas novas subjetividades. Buscando compreender suas atualizações defende-se que: as sociedades contemporâneas trazem uma criação de mundos mercantilizados que também estão se expressando nas novas maneiras de tratar o morrer e a disposição final dos corpos.




    Pensa-se a morte como se encontra nas sociedades contemporâneas e, mesmo que acerca dessa temática da morte e cemitérios existam tabus, propõe-se a especular sentidos que passam despercebidos. Como se trata dos processos morte-morrer-disposição final dos corpos nas sociedades de controle? Como são os novos cemitérios, crematórios e memoriais? Visando responder estas indagações, vai se dizendo os tipos de composição, investigando a história e mostrando como a ideia de morte - se conjugando com outra ideia, em diversos períodos históricos – dá um tipo de morte diferente da morte encontrada atualmente na sociedade contemporânea, tendo por marco uma filosofia, que considera as ideias em composição. Então, por meio dessas composições, pretende-se entender o que ocorre entre a vida e a morte nas sociedades de controle.




    Uma ideia traz suas próprias forças, segundo Deleuze e Guattari (1996),embora só possa ser entendida por suas composições, e nesse sentido a morte se entende pelas composições que faz, mas cessar de viver traz as mesmas forças, em composições diferentes, o ser é o mesmo em agenciamentos diferentes. Então são os agenciamentos que vão fazer diferença entre a morte na sociedade disciplinar e entre a vida e a morte nas sociedades de controle.




    Deleuze aponta que é no limite do capitalismo que se produzem as linhas de fuga que visam à desterritorialização e escapam à conservação do poder. Assim, o que se quer saber é como funciona e para quem funcionam os “negócios da morte” nas sociedades de controle e como se resiste, uma vez que nas sociedades contemporâneas o controle nunca pode ser total, já que sempre há a possibilidade de se construir uma estrutura codificada diferente da prevista, transversalizada pelos fluxos de força e movida pelas ações desejantes. Seguindo essa perspectiva, nenhuma concepção de mundo ou de valor pode ser completamente imposta, seja por meio de regras rígidas, de dispositivos sofisticados de controle ou de dominação e qualquer experiência vivida – por mais limítrofe, ou restritiva que seja – conta necessariamente com diferentes graus de participação da subjetividade que comparece aos encontros por meio de um corpo afetável, capaz de produzir sentidos e ações imprevisíveis perante aquilo que foi vivido. Neste contexto, tornam-se relevantes as resistências enquanto visibilidade de modos de fazer e de subjetivar que tragam possibilidades de invenções de lugares e práticas sociais que possam produzir o deslocamento de dentro do capitalismo das sociedades de controle. Assim, quando se analisa as linhas cartografadas tem-se também reverberações na produção de subjetividades, pois se está diante de práticas que não se esgotam na consolidação de uma identidade (como ocorre na sociedade disciplinar) nem se resumem à passividade e obediência. A participação das subjetividades, como um coprodutor de sentidos para as experiências vividas, introduz a diferentes graus de tensão e de imprevisibilidade nas relações, e com isto algo escapa do controle e torna impossível sua absolutização. Nesse sentido o conceito de dobra é um operador que explicita as atualizações das subjetividades capitalísticas nas sociedades contemporâneas.




    O processo de produção de subjetividade em cada formação histórica trata da apreensão da transformação de um movimento, das relações que os vivos têm com os mortos e, principalmente nas sociedades de controle; quais os tratamentos que a subjetividade capitalística tem com os mortos? Isto é, como convivem com seus moribundos no isolamento da UTIs ou com cuidados paliativos; qual a disposição final: sepultamento em cemitério convencional, cemitério parque, cremação, criogenia; e quais as infinitas e exóticas possibilidades de transformação dos corpos mortos; e quais as novas maneiras de recordar os mortos? Sem esquecer que “Os negócios da morte” na sociedade contemporânea incluem a intensificação do uso de seus espaços e a construção de memórias espetacularizadas. Neste estudo, a ênfase recai na relação entre os novos espaços e a intensificação dos usos como expressões de controle dos “negócios da morte”, sendo que não é possível fazer um recorte focando-se exclusivamente o macro ou o micro, o molar ou o molecular, pois ambos formam as tramas do tecido social e participam das relações de conservação ou não do poder, através da cartografia não apenas da arquitetura e gestão dos espaços, mas também do ciberespaço.




    A cartografia, para Deleuze, consiste em um mapa aberto e conectável em todas as suas dimensões, recebendo modificações constantemente, e inclui em sua montagem indivíduo, grupo, formação social. É por meio da cartografia que se busca apreender suas territorializações/desterritorializações/reterritorializações nas sociedades de controle. Assim, a proposta do filósofo não é a de que se considerem as relações entre os indivíduos, em pequena escala, em detrimento das relações entre classes sociais ou entre o Estado e a sociedade, em grande escala. O que está em jogo não são as escalas, pois o “micro” e o “macro” são concebidos como dimensões distintas, mas coexistentes, e ambos se referem tanto ao nível individual quanto ao social.
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